
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.743 - PR (2016/0239348-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OSNI RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI  - PR036078 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO A BENEFÍCIO MAIS 
VANTAJOSO. PRAZO DECADENCIAL PARA FINS DE 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO. MATÉRIA EXAMINADA 
SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. CONSOLIDAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
1. A contagem do prazo decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei 
n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, 
para os benefícios concedidos anteriormente à vigência desse normativo, 
tem como termo a quo a data da edição da referida MP.
2. Esse entendimento foi chancelado pela Primeira Seção desta Corte no 
julgamento do REsp 1.309.529/PR e do REsp 1.326.114/SC, ambos 
de relatoria do Min. Herman Benjamin, pelo rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC).
3. Na espécie, o pedido deduzido na petição inicial coincide com aqueles 
mesmos apresentados nas exordiais das ações que culminaram  nos 
aludidos repetitivos (REsp 1.309.529/PR e REsp 1.326.114/SC), qual 
seja, o direito de revisar a aposentadoria para ver utilizado no cálculo o 
teto do salário-de-contribuição de 20 salários mínimos, de acordo com a 
Lei 6.950/81, quando requerido o benefício somente após a revogação 
desse diploma legal. 
4. Assim, ainda que a pretensão gravite em torno da obtenção de 
benefício mais vantajoso, em se tratando de alegação fundada em 
matéria eminentemente de direito, que poderia ter sido suscitada no 
momento da concessão da aposentadoria, não merece reparos a decisão 
agravada, no que reconheceu a decadência, eis que em consonância 
com o posicionamento sedimentado no STJ em sede de recurso especial 
repetitivo. Precedentes: AgRg no REsp 1.620.614/PR, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016; e REsp 
1.613.024/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 06/09/2016
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por maioria, vencida a Sra. Ministra Regina Helena 
Costa, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
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 Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.743 - PR (2016/0239348-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OSNI RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI  - PR036078 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por OSNI RODRIGUES DE SOUZA contra a decisão de fls. 207/210, que 

negou provimento ao recurso especial, confirmando o acórdão recorrido no tocante à decadência 

do direito de revisão do benefício previdenciário.

Neste agravo, sustenta, em síntese, que "o prazo decadencial não pode 

alcançar questões que não foram objeto de apreciação pela Administração, o que ocorre 

no caso em tela, em que jamais houve apreciação por parte do INSS" (fl. 216).

Impugnação às fls. 222/223.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.743 - PR (2016/0239348-5)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos neste recurso, a decisão agravada merece ser mantida.

Restou consolidado o entendimento deste Tribunal no sentido de que o prazo 

decadencial de 10 anos, previsto no art. 103 da Lei nº 8.213/91, introduzido pela Lei nº 9.528/97, 

incide sobre o direito de revisão dos benefícios previdenciários. Assim, abrange os casos em que 

o segurado pretende alterar a renda mensal inicial do benefício em proveito próprio, o que resulta 

em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico.

Essa compreensão foi chancelada no âmbito da Primeira Seção desta Corte, no 

julgamento dos REsp's. 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, processados nos termos do art. 543-C 

do CPC, como representativos da controvérsia, relator Min. Herman Benjamin, julgados em 

28.11.2012.

Confira-se a ementa do REsp 1.309.529/PR, verbis:

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). REVISÃO 
DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, COM A REDAÇÃO 
DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 
ANTES DESTA NORMA. POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. 
PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INDEFERIMENTO DE INTERVENÇÃO COMO "AMICUS CURIAE" 
E DE SUSTENTAÇÃO ORAL. AGRAVO REGIMENTAL DA CFOAB 
1. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(CFOAB) opôs Agravo Regimental contra decisão que não o admitiu 
como "amicus curiae".
2. O CFOAB possui, no caso, interesse jurídico abstrato, e a 
pretensão de defesa da segurança jurídica não se coaduna com o 
instituto do "amicus curiae", que exige a representatividade de uma 
das partes interessadas ou a relação direta entre a finalidade 
institucional e o objeto jurídico controvertido. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental da CFOAB não provido.
AGRAVO REGIMENTAL DA COBAP 
4. A Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas 
(Cobap), admitida no feito na condição de "amicus curiae", 
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apresentou Agravo Regimental contra o indeferimento de 
sustentação oral.
5. A Corte Especial definiu, em Questão de Ordem examinada no 
REsp 1.205.946/SP (Rel. Min. Benedito Gonçalves, sessão de 
17.8.2011), que o "amicus curiae" não tem direito à sustentação 
oral.
6. De acordo com os arts. 543-C, § 4º, do CPC e 3º, I, da Resolução 
STJ 8/2008, antes do julgamento do Recurso Especial admitido 
como representativo da controvérsia, o Relator poderá autorizar a 
manifestação escrita de pessoas, órgãos ou entidades com interesse 
no debate.
7. Agravo Regimental da Cobap não provido.
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC 
8. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 
declarar a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da 
ação.
9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do 
segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 
âmbito administrativo." SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO 
DA CORTE ESPECIAL 10. Em situação análoga, em que o direito 
de revisão é da Administração, a Corte Especial estabeleceu que "o 
prazo previsto na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a 
partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo 
à referida Lei" (MS 9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte 
Especial, DJe 3.3.2008).
No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, 
Corte Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJ 14.11.2005.
O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL 
11. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 
103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o 
direito ao benefício previdenciário.
12. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, 
e não é possível que lei posterior imponha sua modificação ou 
extinção.
13. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de 
o segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à 
alteração de regime jurídico.
14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico 
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perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o 
exercício, na vigência desta, do direito de revisão das prestações 
previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial.
RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997).
16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento, com 
relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 
da Lei de Benefícios, de que "o termo inicial do prazo de 
decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como 
termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o 
referido prazo decenal (28.6.1997)" (RESP 1.303.988/PE, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012).
CASO CONCRETO 
17. Concedido, no caso específico, o benefício antes da Medida 
Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial 
decenal entre a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação 
com o intuito de revisão de ato concessório ou indeferitório, deve 
ser extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art. 
269, IV, do CPC.
18. Agravos Regimentais não providos e Recurso Especial provido.
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ.
(REsp 1.309.529/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 4/6/2013 - grifos 
nossos).

Ressalta-se que o pedido deduzido na petição inicial coincide com aquele que deu 

ensejo ao ajuizamento da ação que culminou no aludido repetitivo REsp 1.309.529/PR, qual 

seja, o direito de revisar a aposentadoria para ver utilizado no cálculo o teto do 

salário-de-contribuição de 20 salários mínimos, de acordo com a Lei 6.950/81, quando requerido o 

benefício somente após a revogação desse diploma legal. 

Ademais, examinando matéria semelhante à trazida no presente recurso, esta 

Corte tem se orientado no sentido de que não há a distinção apta a afastar a tese firmada nos 

REsp's. 1.309.529/PR e 1.326.114/SC. A exemplo do AgRg no REsp 1.620.614/PR, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, julgado pela Primeira Turma, em 25/10/2016.
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Colaciona-se, ainda, as seguintes ementas:

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO ANTERIOR. ART. 
103 DA LEI 8.213/1991. DECADÊNCIA RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Há decadência do direito de o segurado do INSS revisar seu 
benefício previdenciário concedido anteriormente ao prazo previsto 
no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida 
Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), posteriormente 
convertida na Lei 9.528/1997, se transcorrido o decênio entre a 
publicação da citada norma e o ajuizamento da ação, conforme 
orientação reafirmada nos Recursos Especiais Repetitivos 
1.309.529/PR e 1.326.114/SC.
2. No caso dos autos, o benefício previdenciário foi concedido 
antes da edição da Medida Provisória 1.523-9 (DIB 14/10/1993) e, 
assim, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial 
decenal é 1º/8/1997 (primeiro dia do mês seguinte ao recebimento 
da primeira prestação, nos termos do art. 103, da Lei de 
benefícios), e o ajuizamento da presente ação deu-se em 
18.12.2009 (fl. 311, e-STJ), ou seja, após o decênio legal.
3. Ressalte-se não ser o caso de aplicação do precedente AgRg no 
REsp 1.407.710/PR, de minha relatoria, porquanto no citado 
precedente  pleiteia-se o reconhecimento de tempo especial, e aqui 
o que se busca é a revisão da renda mensal (direito à melhor 
benefício).
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.613.024/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 06/09/2016- grifo 
nosso )

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. ART. 
103 DA LEI N. 8.213/91.  MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE 
RECURSO REPETITIVO. DIREITO AO  MELHOR  BENEFÍCIO.  
REVISÃO  DA  RENDA  MENSAL.  PRECEDENTE  QUE RESSALVA  
 QUESTÃO   NÃO  DISCUTIDA  NO  ATO  ADMINISTRATIVO.  
TEMAS DISTINTOS.  REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO   ESPECIAL.  
INAPLICABILIDADE,  NO  CASO. 
1.  A  questão  da incidência da decadência nos casos de revisão do 
ato de concessão do benefício encontra-se pacificada neste 
Superior Tribunal, nos termos do Recurso Especial 1.309.529/PR.
2.  A par daquele recurso, há precedente afastando a decadência 
para permitir   o   cômputo  de  tempo  especial  não  discutido  no  
ato administrativo (REsp 1.407.710/PR).
3.  A Segunda Turma deste Superior Tribunal, entretanto, ao 
analisar caso de revisão fundada no direito ao melhor benefício, 
considerou-o como  simples  revisão  da  renda mensal, tema 
diverso do tratado no REsp 1.407.710/PR, e, portanto, passível de 
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decadência.
4.  O  reconhecimento  de  repercussão geral da matéria pelo 
Excelso Pretório  não  impede  o  julgamento  do  recurso  especial 
por este Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.577.455/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016 - grifo 
nosso)

Consigna-se, por fim, que o julgamento do recurso extraordinário citado pela ora 

agravante (RE 630.501/RS), em que foi reconhecido o direito adquirido ao cálculo do benefício 

mais vantajoso, constou do inteiro teor desse acórdão a ressalva quanto à imperiosa observância 

da decadência para fins de revisão do benefício. A tanto, confira-se o seguinte trecho colhido do 

voto da Ministra Ellen Gracie (Relatora), verbis:

Atribuo os efeitos de repercussão geral ao acolhimento da tese do 
direito adquirido ao melhor benefício, assegurando-se a 
possibilidade de os segurados verem seus benefícios deferidos ou 
revisados de modo que correspondam à maior renda mensal inicial 
possível no cotejo entre aquela obtida e as rendas mensais que 
estariam percebendo na mesma data caso tivessem requerido o 
beneficio em algum momento anterior, desde quando possível a 
aposentadoria proporcional, com efeitos financeiros a contar do 
desligamento do emprego ou da data de entrada do requerimento, 
respeitadas a decadência do direito à revisão e a prescrição quanto 
às prestações vencidas. Aplica-se ao recursos sobrestados o regime 
do art. 543-B do CPC (grifo nosso).

Portanto, em se tratando de questão eminentemente de direito, que poderia ter 

sido suscitada no momento da concessão do benefício, não merece reparos a decisão agravada, 

que reconheceu a decadência, eis que em consonância com o posicionamento sedimentado no 

STJ em sede de recurso especial repetitivo.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0239348-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.625.743 / PR

Números Origem:  00154039420094047000  154039420094047000  200970000154033

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSNI RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI  - PR036078 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSNI RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : EDUARDO CHAMECKI  - PR036078 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencida a Sra. Ministra Regina Helena Costa, negou provimento 
ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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